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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 
1 1 reNnefi+a ti nkicrFes ri" rinneaurs+n Tearmn elo ridnfcbranri•N nrcel-anc-,• ,4a condene •necocenri-nr- 
e consultoria em gestão atuarial, para a ela rabo ção do cálcuo at ll uaria e acompanhamento em 
auditorias e fiscalizações dos órgãos de controle, destinado às demandas do Instituto de Previdência 
Social do Município de Alhandra - PB. 
1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133/2021; Lei Complementar n° 123/2006; Decreto Municipal n° 
133/2023, de 07 de março de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referirias nnrmac 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, justifica-se pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda específica - contratação de serviços de assessoria e 
consultoria em gestão atuarial, para a elaboração do cálculo atuarial e acompanhamento em auditorias 
e fiscaiizações dos órgãos de controle, destinado às demandas do instituto de Previdência Social do 
Município de Alhandra - PB, considerada oportuna e Imprescindível, bem como relevante medida de 
interesse público. 
2.2. Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1. O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado 
e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
‘JCSkjului cem 1 ect ett./3, 1vci uve §..ve e3;xice ae udu v ve yosi act etv C1131"/I1V,G c arir d ICC, I liStVi I4..d dès 
realização de despesas semelhantes. 

3. DO SERVIÇO 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ul. 

Prestação de serviços de assessoria e consultoria em gestão 
atuarial. com a elaboração do cálculo atuarial e acompanhamento 
em auditorias e fiscalizações dos órgãos de controle para o Instituto 
de Previdência Social do Município de Alhandra - PB. 
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4.00 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 42, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições 
contidas nos Art. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: 
Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 
4.2. NO processo, portanto, devera ser considerado preferencialmente os fornecedores ou executantes 
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente. 
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5. DO ENVIO DA PROPOSTA 
5.1. As propostas deverão ser enviadas por meio do endereço eletrônico ipemad2020@gmail.com, 
com nome da empresa e a prupusla anexa, devidarnenie assinada e idendilLada. 
5.2. A proposta deverá ter os seguintes requisitos mínimos: 

v,!,-,r arn mesnei.n r•nrrcant. 

5.2.2. Quantidade: conforme fixada neste Termo de Referência; 
5.2.3. Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própriaTM, se for o caso; 
5.2.4. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação deste Termo de 
Referência. 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
5.4. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

A quantidade de unidade a ser cntária está fixada neste Termo de Refer&nria• 
5.5.1. O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação, indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência. 
5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência e seus anexos, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execudo contratual, promovendo, quando requerido. sua substituição. 
5.7. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
5.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto 
da presente contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de 
acondicionamento; ou por qualquer outro motivo. 
5.9. O preço ofertado será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6. DA HABIUTAÇÃO 
6.1. Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
conforme as disposições dos arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 
6.2. A empresa melhor colocada será convocada a apresentar no prazo de 24 horas contados da data 
da sua solicitação, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 
6.3. PESSOA JURÍDICA: 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sitio www.porraidoempreendedor.gov.br. éfl o caso de sociedade 
empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade Identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do 
ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de 
sui..-imicide -simples VII LITTprebál id. TITSLTRAU 11-17 db.) tunsiiiutivu da filial, SULUISdl 1JU ti a dd 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade 
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empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autoriza a funcionamente---' 
no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou tia conwiitiação respectiva. 
6.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida cenjuntament .pe1 c t i d Rece.11-,a f-e-der-314o aras,i1 - R e pel2 Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
- DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
6.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou 
outro equivalente, na forma ria lpi 
6.3.6. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Económica Federal. 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título V II-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de lo de maio de 1943. 
6.3.8. Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno. insalubre ou _perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho. podendo existir 
menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 72, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, conforme modelo - Anexo 1. 
6.3.9. Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme modelo - Anexo II. 
6.3.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no 
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
6.3.11. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 
30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.aov.br. 
6.3.12. Comprovação de capacidade técnico-operacional/profissional, através de certidão ou atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em favor do licitante, que demonstre a sua 
capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da 
licitação. "seno admitidas as certidões ou os atestados referentes a execução de fornecimentos 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto do presente 
certame. 
6.3.12.1. O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua 
capacidade técnico-operacional. 
6.3.13. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo III: 
6.3.13.1. Declaração de ciência dos termos do Edital; 

rjetjaias.ão Ue iiiexisiênt.ia Ut ícIIAJ uiilpeUiuvO, 

6.3.13.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
6.3.13.4. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
6.3.13.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e 
6.3.13.6. Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública; 
6.3.14. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 32 da Lei Complementar n° 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido às Microempresas, Empresas de Pequeno 
N.-,-rve e ~parada-5, estaisekeida em seus- arts. 42 a- 49 (Anexo IV). 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
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cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
7.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
7.3. Notificar o Contratado sobre qualquer Irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos 
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscaliza-o, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
7.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 
P trahalhista, hem rnmn pnr tndas as despesas P rnmprnmissns assiimidns, a rvialquer títii1n perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
8.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
8.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
8.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
8.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
8.7. Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução total da contrafação, comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados 
diretamente envolvidos na execução da presente contratação, na forma estabelecida no art. 50 da Lei 
14.133/21. 
8.8. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

9. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
9.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do contrato ou equivalente: 
9.1.1. iniciu. 
9.1.2. Conclusão: 12 (doze) meses. 
9.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos arts. 105 a 114 da Lei 14.133/21. 

10. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÂO 
preços contrata:4'os são fixos e irreajus4áveis no prazo d.e, um ano. 

10.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada 
de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 
formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 



repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data vinculada 
da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao quai a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 
10.3. O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissidlos 
coletivos de trabalho que tratem de rn,atéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
10.4. É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública. 
lflÇ. A repartriat.:Mn deverá nhservar n interreann mínimo de um ann, rnntarin da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
10.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços. 
10.7. Quando a contratado envolver mais de uma categoria profissional, a repactuacão processada 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 
vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
10.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
10.9. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no § 6 do art. 135 da Lei 
14.133/21. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21, da seguinte 
maneira: mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento 
de cada parcela. 

i2. DA VEitiFiC.AçÃO DA LtUALRILAÇAI) TÉC.NiCA E ECONUiviiCO-FINANCEliuk 
12.1. Se necessária a verificado da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos arts. 67 e 69 da Lei 14.133/21, respectivamente. 
12.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos arts. 66 a 69 da Lei 14.133/21, para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação 
jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; 
e lidlpilady":1‘, d, pudera ser disperrsada, tuia; uu part.iairrieule, IIdS C.U1111d1dIrt3CS 
em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, 
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

13. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
13.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
confcfmc czise, às dispcsições de Art. 1  A .1-..Lel 1".1"121. 
13.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, ae dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias 



da comunicação escrita do Contratado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será------/' 
emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

14. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENaAMENTO 
14.1. Serão designados pelo Contratante, representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições. 

1$. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, 
na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso iniustificado na execucão do obieto da contratado: c - multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 
- impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificara imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
15.2. Se o valor da muita ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

16. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
16.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; e 1= índice de compensação financeira, assim apurado: 1= (TX + 100) + 365, sendo 
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Aibandra, 17 de janeiro de 2025. 

R IGUWRNEI 
Diretora Financeira do instituto de Previdência- IPEMAD 
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A Senhora 
TEREZA NEUMA DE SOUZA PRIMO 
Contadora — CRC N° 7152/PB 

Para pronunciamento quanto à previsão orçamentária para contratação de 
serviços de assessoria e consultoria em gestão atuarial, para a elaboração do cálculo atuarial 
e acompanhamento em auditorias e fiscalizações dos órgãos de controle, destinado à 
manutenção das atividades do Instituto de Previdência Social do Município de Alhandra, no 
valor de R$ 22.500,00 (vinte dois mil e quinhentos reais). 

Alhandra, 17 de janeiro de 2025. 

SIJL RODítrarÈVCARNEãat SUZA 
Diretor Financeiro do Instituto de Previdência- IPEMAD 


